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 Centro Nacional de Fé e Política “Dom Helder Câmara”

- Sessão  de  Criação -  

no dia 21/02/2005

Estamos aqui reunidos para a criação do Centro Nacional de Fé e Político “Dom Helder Câmara”. Um sonho de muitos anos que busca se tornar realidade. Um serviço que a Igreja quer oferecer de modo especial aos nossos cristãos leigos e leigas – como preparação para atuar no mundo da política como cristãos. 

O Centro Nacional Fé e Política têm como objetivo:

Fomentar em nosso país um pensamento social cristão à luz do Ensino social da Igreja e dos valores evangélicos. Para tanto, contribuir com a formação de lideranças inseridas na política, no Brasil, em suas diferentes formas e níveis, a partir de uma reflexão bíblica e teológica, das ciências sociais e da filosofia.

Trata-se de uma iniciativa da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), sob a responsabilidade do Conselho Episcopal de Pastoral (CONSEP), entregue à gestão das Comissões episcopais para o Laicato, para a Ação Missionária e Cooperação Intereclesial, e  para o Serviço da Caridade, da Justiça e da Paz, sob a coordenação da Comissão Episcopal para o Laicato. Nomeamos como Secretário Executivo do Centro Nacional de Fé e Política “Dom Helder Câmara” o Padre José Ernanne Pinheiro.

A dimensão política, como busca do bem comum, provém do mais íntimo da fé cristã: ”o senhorio de Cristo que se estende a toda a vida”.

 Daí porque refletiam os Bispos da América Latina, em Puebla, 1979: “A Igreja sente como seu dever e direito estar presente neste campo da realidade: porque o cristianismo deve evangelizar a totalidade da existência humana, inclusive a dimensão política. Por isso critica aqueles que tendem a reduzir o espaço da fé à vida pessoal ou familiar, excluindo a ordem profissional, econômica, social e política, como se o pecado, o amor, a oração e o perdão não tivessem importância aí”(n.515). 

Afinal, a política existe para o bem comum da sociedade como um todo. No seu sentido mais preciso, a Política define-se como a ciência e a arte de governar a “Polis” (cidade). Todos os cidadãos são, então, co-responsáveis pela sua concretização. 

Na democracia representativa, os políticos recebem do povo o poder de governar para o bem do povo. Cada vez mais a democracia direta também toma corpo em nosso país. Oxalá sejam aspectos complementares para um serviço mais eficaz à população! A democracia está sempre em processo de consolidação. Sempre novas questões  interpelam seu aperfeiçoamento para o  cumprimento de sua nobre missão.

Os Bispos do Brasil, em 1989, em documento emanado da Assembléia Geral, chamado “Exigências éticas da ordem democrática”, ao avaliar os resultados da nossa Carta Magna,  recentemente promulgada, traziam à tona um problema bem nosso para a ordem democrática: “A existência de milhões de empobrecidos é a negação radical da ordem democrática. A situação em que vivem os pobres é critério para medir  a bondade, a justiça, a moralidade, enfim, a efetivação da ordem democrática. Os pobres são os juízes da vida democrática de uma nação”(n.72). 

No mundo de uma globalização excludente, em que vivemos, são os pobres as maiores vítimas e sua interpelação vai além de nossas fronteiras. Não por acaso João Paulo II, na encíclica “a solicitude social da Igreja pelo desenvolvimento do homem e da sociedade”, em 1987, coloca este problema no núcleo da Doutrina Social da Igreja:

 “A doutrina social da Igreja hoje, mais do que no passado, tem o dever de se abrir para uma perspectiva internacional na linha do Concílio Vaticano II, das encíclicas mais recentes e, em particular, daquela que estamos comemorando (a Populorum Progressio). Não será supérfluo, portanto, reexaminar e aprofundar, sob esta luz, os temas e as orientações características que foram repetidamente ventilados pelo Magistério nestes últimos anos. Desejo aqui recordar, fala ainda o Papa, um deles: a opção ou o amor preferencial pelos pobres. Trata-se de uma opção, ou de uma forma especial de primado na prática da caridade cristã, testemunhada por toda a Tradição da Igreja. Ela concerne à vida de cada cristão, enquanto deve ser imitação da vida de Cristo; mas aplica-se igualmente às nossas responsabilidades sociais e, por isso, ao nosso viver e às decisões que temos de tomar, coerentemente, acerca da propriedade e do uso dos bens” (n.42).

À luz do Ensino Social da Igreja queremos que nosso Centro de Fé e Política possa fomentar um pensamento social cristão em nosso querido Brasil.

O compromisso da Igreja Católica no Brasil com a transformação constante da sociedade já faz parte da história  do nosso país desde os seus primórdios. 

Atualmente, este compromisso é parte integrante inclusive do Objetivo Geral da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil:

 “Evangelizar proclamando a boa nova de Jesus Cristo... à luz da evangélica opção pelos pobres, promovendo a dignidade da pessoa, renovando a comunidade, formando o povo de Deus e participando da construção de uma sociedade justa e solidária, a caminho do Reino definitivo”.

Nosso Centro Nacional de Fé e Política “Dom Hélder Câmara” se propõe formar pessoas capazes de colaborar com os critérios éticos para a consolidação e o aperfeiçoamento da nossa democracia.

 O Concílio Vaticano II já nos dizia no seu documento Gaudium et Spes, n. 75: “A Igreja louva e aprecia o trabalho de quantos se empenham no bem da nação e tomam sobre si o peso de tal cargo, ao serviço das pessoas”. 

O Papa João Paulo II, na Exortação Apostólica Christifideles Laici, sobre a vocação e missão dos leigos na Igreja e no Mundo, em 1987, comentando esta palavra do Vaticano II, nos lembra: ”Uma política em favor da pessoa e da sociedade tem o seu critério de base na busca do bem comum, como bem de todos os homens e do homem todo, bem oferecido e garantido para ser livre e responsavelmente aceito pelas pessoas, tanto individualmente como em grupo...”(n.42). 

E complementa: “...Uma política em favor da pessoa e da sociedade encontra a sua linha constante de ação na defesa e na promoção da justiça, entendida como “virtude” para a qual todos devem ser educados e como “força” moral que apóia o empenho em favorecer os direitos e os deveres de todos e de cada um  na base da dignidade pessoal do ser humano”. No exercício do poder político, é fundamental o espírito de serviço, único capaz de, ao lado da necessária competência e eficiência, tornar “transparente” ou “limpa” a atividade dos políticos, como aliás o povo justamente exige.  Isto supõe, continua o Papa, a luta aberta e decidida de superação de certas tentações, tais como, o recurso à deslealdade e à mentira, o desperdício do dinheiro público em vantagem de uns poucos e com mira de clientela, o uso de meios equívocos ou ilícitos para, a todo custo, conquistar, conservar e aumentar o poder” (ainda n. 42). 

A política é valorizada pela Igreja como uma forma sublime do exercício da caridade. Por isto, pedimos a Deus que o nosso Centro Nacional de Fé e Política consiga realmente cumprir sua nobre missão,  preparando os nossos cristãos – leigos e leigas – para o exercício da política como “forma sublime de caridade”.

A homenagem que o Centro Nacional presta a Dom Helder Câmara o integrando no seu nome é bem merecida. Expressa o significado profético de sua atuação na Igreja no Brasil, inclusive como um dos fundadores da CNBB, o que o Papa João Paulo II resumiu na feliz frase: “irmão dos pobres e meu irmão”.

Supliquemos a Deus que ilumine os caminhos do nosso Centro Nacional de Fé e Política e rezemos com o Papa Pio XII a oração pelos parlamentares e políticos cristãos, estendendo-a a todos e todas que receberem o serviço prestado pelo Centro Nacional que agora entronizamos:

“...Não nos apartemos, Senhor, daquela reta imparcialidade que nos permita seguir o caminho do bem comum, guiados pela lealdade ao nosso povo, pela fé nos princípios que, publicamente, professamos e pela nobreza de espírito que nos liberta da corrupção ou do interesse mesquinho.
Nossas deliberações sejam pautadas pela seriedade, inspirada pelo anseio da verdade. Nossas resoluções, igualmente, sejam orientadas conforme os vossos preceitos, mesmo ao preço de renúncia e sofrimento, não obstante a humildade de nossa pequenez. Procuremos imitar a retidão e santidade com que vós,  Senhor, governais e dirigis todas as criaturas.
Atendei, Senhor,  nossa oração, para que jamais falte luz à nossa mente, energia à nossa vontade e calor de caridade aos nossos corações, transbordantes de amor.Longe de nós toda e qualquer ambição humana e todo anelo injusto de lucro. Infundi-nos o sentimento vivo,  atual e profundo do que seja uma ordem social saudável e modelada pela justiça e equidade.
Um dia, Senhor, juntamente com os que nos foram confiados, dai-nos o galardão supremo de gozar de vossa presença beatífica por toda a eternidade. Amém”.

Dom Geraldo Majella Agnelo,

Arcebispo de São Salvador da Bahia e 

Presidente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).

